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Apresentação


			



Navegar é preciso, viver não é preciso. A frase cantada por Caetano Veloso ao musicar o poema de Fernando Pessoa, na verdade, é bem mais antiga do que pensamos. Plutarco (46-120 a. C.), mais conhecido por suas obras Vidas Paralelas e Morália, atribuiu esta frase às narrativas de Pompeu sobre os homens ilustrados de Roma. No século XIV, Francisco Petrarca, poeta, humanista e pensador italiano, escreveu a mesma frase em seus poemas referindo-se ao verdadeiro autor: o general romano Cneu Pompeu Magno (106-48 a.C.), cônsul por três vezes (70, 55 e 52 a. C.). Em seu primeiro mandato, em missão à Sicília, Pompeu escoltava frotas com provisões para Roma que enfrentava a rebelião de escravos liderada por Spartacus. Com a expedição em posição de partida, foi alertado sobre possíveis tempestades em alto mar, mas, confiante na força e coragem dos seus homens, proferiu: “Navigare necesse, vivere non necesse”. Aclamado herói após seu retorno vitorioso, formou o primeiro Triunvirato com Crasso e Júlio César. Séculos depois, Fernando Pessoa tomou para si o espírito desta frase, transformando-a: “Viver não é necessário, o que é necessário é criar. Não conto gozar a minha vida, nem de gozá-la penso. Só quero torná-la grande, ainda que para isso tenha de ser o meu corpo e a minha alma a lenha desse fogo”.


			É possível que abrir mão da vida em detrimento do trabalho tenha sido o sentimento que levou portugueses e espanhóis a se aventurarem e protagonizarem o fundamento das formas de trabalho no mundo moderno. Se, para Pompeu, os escravos significavam empecilhos ao progresso de Roma; para os ibéricos, os cativos não tinham o mesmo sentido. Representaram o trabalho com o qual se construíram as novas riquezas da era moderna.


			Pode-se considerar que foram os homens e mulheres africanos, em contato com os povos das quatro partes do mundo, um dos grandes agentes dos encontros planetários ocorridos em solo americano, nos primeiros anos do século XVI. Americanos, africanos, europeus e asiáticos inauguraram, em larga escala, inéditos diálogos culturais, intensos trânsitos de dor e marcantes aprendizados até então desconhecidos na História. Para além dos males da escravidão, grupos e indivíduos, com diferentes habilidades iniciaram experiências, tornando-se agentes históricos marcantes, definindo seus destinos nos mundos do trabalho.


			Pardos, pretos, cabras, crioulos, curibocas, brancos, mamelucos, mulatos, negros e índios foram categorias a partir das quais se identificavam e distinguiam os povos das conquistas. Essas gentes, sobretudo nas últimas três décadas, têm assumido lugar de destaque nas narrativas dos historiadores que se debruçam sobre as histórias da escravidão, das mestiçagens e das formas de trabalho. Grupos de Pesquisa no Rio de Janeiro, Bahia, Goiás e Minas Gerais têm lançado sobre elas novos olhares, novas abordagens e novos problemas.1


			A elaboração de novas perguntas à História não significa desprezar o já escrito, mas revisar e reinterpretar pistas, vestígios e informações, no mais das vezes, elaboradas no decorrer do século XX. Durante algum tempo, relembrar os ensinamentos de Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre2 representava incômodos. Hoje, o valor destes clássicos se redimensiona por compreendermos que o pioneirismo amplia a qualidade das contribuições num momento em que o estágio de organização dos arquivos históricos, no Brasil, era, ainda incipiente. As produções historiográficas, antes rechaçadas foram revisitadas, intensamente, pelas novas perspectivas e desejos de reinterpretação, não só do passado, mas também do tempo presente. Se na maior parte do século XX, historiadores ocuparam-se em interpretar a escravidão e os processos de mestiçagens biológicas e culturais, como algo a ser esquecido ou usado para camuflar a violência da escravidão, foi também, nessas últimas décadas que a História da escravidão e das mestiçagens elaborou novos olhares e interpretações pautados em fontes históricas inéditas.


			Pesquisadores de diferentes instituições retomaram os estudos comparados, mas não simplesmente. Elaboraram comparações sem reducionismos que podem ser entendidas como fios que se interligam a energia, de uma a outra ponta, como sugerem Gruzinski e Sanjay Subrammanian.3 Trabalhos historiográficos sob esse viés têm sido produzidos no Brasil e em várias universidades da América Latina e da Europa, especialmente, em Espanha e França.4


			O momento atual é, para alguns, pouco propício ao avanço das humanidades. Acreditamos no contrário, pois nesses momentos podemos ser obrigados a rever nossos conceitos, as formas de dialogar com as fontes, os modos de interpretar e reescrever a historiografia e, inclusive, repensar as nossas antigas/novas convicções. Parafraseando Baumann, podemos acreditar que vivemos tempos líquidos.5 Talvez, mas, a História nos habilita a presumir que não são tempos definitivos. Sabemos que os processos de negação das metanarrativas produzidas pela modernidade podem estar apenas em seu início, não o sabemos. Contudo, certo é que os movimentos de revisão são infindáveis, ou, quiçá, o século XX sequer tenha terminado.6


			Apesar dos desafios, mantem-se a importância de sair da zona de conforto em prol da História e sua relação com a análise das formas de trabalho e suas correlações. É neste espírito que a proposta Trabalhar é preciso, viver não é preciso: povos e lugares no mundo ibero-americano. Séculos XVI-XX congrega estudos que priorizam cuidados conceituais e metodológicos ao analisar a categoria trabalho, os modos de viver e as maneiras de pensar nos espaços escravistas e pós escravistas no Brasil tão marcadamente mestiço. Diacronia e sincronia envolvem as abordagens, alicerçadas em base documental, demonstrando a variabilidade, no tempo e no espaço, das categorias sócio-históricas que identificavam, classificavam e hierarquizavam indivíduos e grupos sociais, não somente durante os séculos da escravidão, mas, também, depois da instauração da liberdade, categoria histórica, tão cara no passado, quanto nos dias atuais.


			As abordagens conceituais e metodológicas são diversas, inclusive entre as organizadoras do livro. Respeitando tal diversidade, a obra que apresentamos é um encontro de narrativas em espaços e tempos distintos marcados pelas relações de trabalho e seus desdobramentos. Assim, o leitor é convidado a conhecer os interiores do Brasil, entre os séculos XVI e XIX, seja em Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Pernambuco, Ceará ou na fronteira entre Argentina e Paraguai como partes de uma sociedade marcada pelas formas de trabalho, igualmente mestiças, até mesmo em suas práticas religiosas e culturais, sobrepostas e em coexistências processadas em relações de exclusões, inclusões e coexistências.


			Nesse caleidoscópio de formas e modos de viver e trabalhar, a mobilidade social adquiriu distintos mecanismos. O primeiro capítulo, fruto de trabalho de Isnara Pereira Ivo e Celio Augusto de Oliveira, volta-se à compreensão das mestiçagens e dos privilégios, a partir da trajetória de um crioulo que, permeabilizando as fronteiras culturais e as hierarquias do mundo colonial ibérico, dedicou seus bons serviços à Coroa portuguesa. De preto forro na sede do Reino, tornou-se capitão-mor das conquistas, no sertão da Bahia. Maria Lemke problematiza como as pardas adquiriam a qualidade de tratamento “Dona” e como esta categoria reiterava as hierarquias já existentes. Para a autora, ser “Dona” era uma longa construção e não era uma qualidade destinada a todas as mulheres, mas àquelas cujo comportamento era considerado exemplar e que forjaram distintas mobilidades sociais.


			As variadas formas de trabalho e as relações sociais (re)produzidas não serviram apenas para submeter e explorar a enorme população de escravos e forros de distintas “qualidades”, que se formou em diversas áreas americanas, desde as primeiras conquistas ibéricas é o que nos mostra o capítulo de Eduardo França Paiva. Já Roberto Guedes e Silvana Godoy apresentam, a partir da trajetória do mameluco Tamarutaca, as características mestiças das relações entre indígenas, conquistadores e autoridades administrativas em São Paulo nos séculos XVI e XVII. Em meio às mestiçagens e às dinâmicas sociais, a religião foi um traço fundamental para aqueles homens e mulheres que, marcados pelo trabalho, eram devotos de irmandades destinadas aos ofícios de carpinteiros, marceneiros, pedreiros e tanoeiros, como demonstra Cristina Moraes.


			Na América portuguesa, muitos mestiços “viviam como se fossem brancos” e diversas eram as estratégias que Agostinho de Souza, retratado por Moisés Peixoto, empregou para alcançar esse intento. Seguindo a trilha de identificação da interação entre agentes de diferentes grupos, Ocerlan Santos verificou uma complexa relação entre um capitão preto forro, um ajudante mestiço e uma escrava crioula no sertão da Bahia, apontando as dinâmicas de mestiçagens e mobilidades sociais dos espaços de atuação dos personagens. No mundo do trabalho escravo moderno, distinto da Antiguidade, à medida em que avançavam os séculos, as ações de liberdade tornaram-se mais frequentes, conforme problematiza a pesquisa de Sven Korzilius. Alcilene Cavalcante aborda o abolicionismo nos poemas de Emília Freitas, no Ceará. As memórias produzidas acerca dos trabalhadores “paraguaios”, os esquecidos pela Lei de 13 de maio de 1888 na fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai, são apreciadas por Jiani Langaro ao indicar quão tênue era a linha entre trabalho escravo e trabalho livre nos anos pós-abolição. As análises aqui apresentadas são interpretações nas quais o leitor encontrará questões e problematizações relativas aos universos do trabalho em diferentes espaços e tempos.


			Produzir releituras e sistematizá-las, acerca das complexas teias estabelecidas por diferentes povos que se encontraram nesta América foi um exercício instigante. Resultado dos diálogos dos grupos e projetos de pesquisa das organizadoras7 ao longo dos últimos dois anos, os textos buscam compreender e explicar mobilidades sociais, trânsitos culturais, hierarquias e categorias das mestiçagens aplicadas aos povos nos universos culturais do mundo do trabalho ibero-americano. Pensar povos e lugares é, antes de tudo, pensar em formas de cultura e poder, é refletir a respeito do arcabouço da escravidão e, por extensão, sobre as variadas conjunturas implementadas pela liberdade. Permanências e continuidades refletidas em memórias, na literatura e, principalmente, a partir das fontes históricas, são apresentadas aqui por pesquisadores vinculados a instituições públicas de distintos lugares do Brasil.


			O apoio do Programa de Pós-graduação em História e do Programa Interdisciplinar em Direitos Humanos, ambos da Universidade Federal de Goiás, foi fundamental para concretizar este projeto editorial. As ações acadêmicas com vistas à concepção do Mestrado Acadêmico em História da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia permitiram a criação, junto à Editora Alameda, da Coleção Povos, espaço de divulgação de trabalhos resultantes de estudos que abarcam laboratórios, projetos e grupos de pesquisa do Brasil e do exterior. O recém-criado Mestrado Profissional em História da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia resulta de atividades coletivas, há alguns anos, entre diferentes instituições brasileiras e estrangeiras que, inclusive, envolvem alguns autores que assinam os capítulos deste primeiro livro da Coleção Povos que temos a alegria de inaugurar. Esperamos fortalecer e expandir esta iniciativa com pesquisadores interessados em revisitar conceitos, reler fontes históricas e reescrever a História.


			Isnara Pereira Ivo


			Vitória da Conquista, Bahia


			Maria Lemke


			Goiânia, Goiás
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Um crioulo a serviço da coroa portuguesa na Capitania de Minas Gerais e da Bahia. Século XVIII1



			



Isnara Pereira Ivo


			Celio Augusto de Oliveira


			Introdução


			O Sertão da Ressaca, como identificado nas fontes do século XVIII, localizava-se entre o rio Pardo e rio das Contas, na fronteira entre o Norte da Capitania de Minas Gerais e os Sertões de Cima2 (Rio de Contas e Caetité). A ocupação desta região remonta ao início do século XVIII e resulta das expedições de exploração e de conquistas que partiram da comarca do Serro do Frio em direção aos sertões da Bahia sob o comando do superintendente italiano Pedro Leolino Mariz, que dirigiu as expedições de portugueses nascidos na colônia dentre outras, a liderada pelo preto forro João Gonçalves da Costa e o mulato/pardo João da Silva Guimarães.3


			Durante o longo processo de formação das sociedades ibero-americanas, os encontros e desencontros culturais criaram e ressignificaram categorias antigas e modernas que tinham o objetivo de classificar, distinguir e hierarquizar pessoas e grupos sociais mestiços e não mestiços: “había una necesidad en la imaginación colonial ibérica de los siglos XVI y XVII de consolidar la clasificación de los grupos subordinados, para entenderlos y controlarlos” (RAPPAPORT, 2012, p. 34). Assim, a “qualidade” foi usada para aludir a índios, brancos, pretos, negros, crioulos, mamelucos, mestiços, mulatos, zambos, curibocas, cabras, caboclos etc., enquanto as “condições” referiam-se ao status jurídico de pessoas e grupos sociais, tais como escravos, forros e livres. De todo modo, apesar do edifício hierárquico de esquadrinhamento dos povos no Novo Mundo, expresso na legislação do reino e no cotidiano das cidades, das vilas, dos sertões, das casas e dos espaços de trabalho, essas pessoas protagonizaram formas de viver pautadas em relações afetivas, laborais e de dominação, que extrapolam as interdições hierárquicas, administrativas e religiosas. A “qualidade”4 não pode ser pensada apenas como uma característica que remete à cor da pele. A classificação ocorria pela condição social, cor, tipo e cor de cabelos, estatura, tipo de rosto – redondo ou quadrado –, características faciais, como tipo e cor dos olhos, formato dos lábios e tipos de narizes. Ela foi importante no passado para a constituição de uma visão, tanto do outro quanto de si mesmo. É este caleidoscópio de cores e formas que aparece na documentação colonial, e só recentemente a historiografia tem buscado compreender e explicar.5


			A hierarquização social, nas sociedades de Antigo Regime, se definiu partir de um conjunto de códigos de natureza jurídica, política, social e religiosa, que não era assim tão rígido. Nas terras de Camões, a partir do século XV, a conjugação de diversos fatores, como a recuperação econômica, propiciada pela política expansionista na África, na Ásia e, posteriormente, na América, possibilitou a mobilidade social ascendente de indivíduos não nobres, em especial aqueles ligados ao setor mercantil e que participaram de campanhas militares nas conquistas. Estes indivíduos, conforme Hespanha (1994), receberam títulos nobiliárquicos recém-criados, levando a nobreza a criar mecanismos para tentar impedir essa mobilidade. Não obstante, em nome de ideia de pureza de sangue, os descendentes de judeus ou cristãos-novos e mouros foram impedidos de exercer cargos públicos, eclesiásticos, ordens militares, filiação a confrarias e agremiações, e de se inscreverem nas universidades. Posteriormente, tais restrições atingiram também ciganos, indígenas, negros, mulatos e mestiços diversos.6


			Nas Américas ibéricas, a escravidão e as mestiçagens produziram dinâmicas diferenciadas que implicaram na conformação de hierarquias mais flexíveis em relação àquelas verificadas na Europa. Aqui, somadas a outras contingências, permitiram processos diferenciados de ascensão e mobilidade social, que não obedeciam às lógicas aplicadas às sociedades do Antigo Regime.


			No Novo Mundo, cristãos-novos, negros, crioulos, mulatos e mestiços diversos, assim como livres e libertos, conseguiram, por meio de ofícios, patentes militares, carreiras eclesiásticas e mercês, alcançar ascensão e prestígio social nas estruturas sociais e políticas do Império português. Apesar disto, como destacam Ivo e Santos (2016), no Brasil do século XIX, mesmo após 1824, quando a Constituição pôs fim ao Estatuto de Pureza de Sangue, no tocante às relações cotidianas e mesmo institucionais, este conjunto de códigos ainda era utilizado como parâmetro para determinação do lugar social dos indivíduos e grupos sociais. Dito isto, fica claro que somente a partir destas considerações torna-se possível compreender e explicar algumas trajetórias de negros, escravos e demais mestiços no Novo Mundo.


			A categoria preto, usada para identificar e qualificar João Gonçalves da Costa, apareceu nos vocabulários e dicionários do século XVIII e XIX como sinônimo da “qualidade” negro e/ou da condição escrava. A obra do vocabularista Bluteau (1712, p. 727) explica da seguinte forma: “preto é igual a negro. Preto também se chama os escravos pretos. Servus niger”. Em Morais Silva (1789, p. 242), nota-se que o termo se estendeu à condição de liberto: “preto, adj. negro. § Hum preto fubftant. hum homem preto, forro ou cativo”. Durante a Colônia e até meados do século XIX, a categoria preto era quase designava origem africana, transformando-se em preto forro quando fazia referência a um indivíduo alforriado. Também para o Oitocentos, Mattos (2010, p. 154) afirma que preto foi usado como equivalente a escravo. Lara (2007, p. 132-135), assim como Mattos (2010), infere que, diferentemente do vocábulo negro, que designava cor, origem e nascimento, o termo preto, tanto no dicionarista Bluteau (1712) como em outras fontes, remetia à condição de escravo. Fato é que, em terras americanas da Coroa portuguesa do século XVI, ambas categorias foram vinculadas à condição de escravo. Como exemplo, tem-se a expressão “negro da terra”, para classificar índios cativos. O que se pode presumir é que, assim como os demais termos, o designativo preto sofreu variações ao longo do tempo e do espaço. Em algumas ocasiões, se referia à condição social e, em outras, à “qualidade do indivíduo” (PAIVA, 2012, p. 216). É preciso pontuar, entretanto, que cor e qualidade não se confundem, na verdade, são complementares e se associam, visceralmente, nas práticas de identificação, classificação e hierarquização de indivíduos e grupos sociais.


			João Gonçalves da Costa, além de preto forro, nasceu na sede do reino, na cidade de Chaves, região de Trás-os-Montes, um típico crioulo, ou seja, um preto nascido na Europa. No entanto, a categoria crioulo não pode ser concebida sem que sejam tomados os devidos cuidados. Isto porque, se levarmos em conta o expresso por Bluteau (1712, p. 613), para quem todo escravo, independentemente de sua filiação e “qualidade”, uma vez nascido na casa do seu senhor, era considerado crioulo – e mesmo que o autor tenha aplicado o termo escravo como sinônimo de preto ou negro –, na prática americana, esta regra não se aplicava. Diferentemente do que explica Silva Pinto (1832, p. 38), há registros de escravos nascidos nas Américas, de “qualidades” mestiças e não mestiças, não identificados como crioulos, mas como pretos, cabras, caboclos, mamelucos e até como negros.


			No cotidiano, essas classificações não obedeciam a regras preestabelecidas, ou possivelmente ainda não se conseguiu definir a lógica coetânea que no passado se utilizou para identificar, classificar e hierarquizar os povos das conquistas. Santos (2005, p. 119), em estudo sobre essas categorias no Brasil dos séculos XVIII e XIX, encontrou um registro de compra de “peças de escravos da Guiné, crioulos”. No mesmo sentido, Libby (2010, p. 49), analisando a escravidão na Vila de São José Del Rei, nas Minas Gerais do século XVIII, demonstrou que “a designação de crioulo não se aplicava apenas a uma única geração nascida de pais africanos, nem que se confundia, junto com o termo preto, com a condição de cativo, como quer Hebe Mattos”. Para o século XVIII, Amantino (2010, p. 99) verificou que, nas fazendas inacianas no Rio de Janeiro, onde predominavam índios e africanos, os crioulos tiveram filhos denominados pardos e as categorias mulato e cabra foram usadas para os filhos de africanos com crioulos.


			Na Imperial Vila da Vitória do século XIX, verifica-se tais resultados para escravos: Anna, crioula, teve dois filhos de pai incógnito, Paulo e Bernarda, ambos denominados de pretos.7 Diante disto, reafirmamos que, “assim como pardo, o termo crioulo apresentou-se eivado de peculiaridades intrínsecas a anotações locais e a critérios não padronizados” (IVO, 2012, p. 268) ou ainda não decodificados pela historiografia. Sabe-se, porém, que as adjetivações correspondentes às categorias das mestiçagens são temporal e localmente determinadas.


			João Gonçalves da Costa nos sertões da Bahia


			O Arraial da Conquista, que se tornou a Imperial Vila da Vitória em 1840 é a atual cidade de Vitória da Conquista e era a sede do poder político do Sertão da Ressaca e o espaço histórico das conquistas do crioulo/preto forro João Gonçalves da Costa.


			A categoria pardo em Bluteau (1712, p. 265), é “cor entre branco, & preto, própria do pardal, dôde parece lhe veyo o nome. […] Vid. Mulato”. A categoria é igualmente considerada por Morais Silva (1789, p. 159). Para Silva Pinto (1832, p. 98), dicionarista do século XIX, a categoria deve ser compreendida da seguinte forma: “pardo, adj. De côr entre branco e preto. Mulato”. Mattos (2013, p. 104) acredita que, desde o início do século XIX, a expressão pardo sintetizou um conjunto de classificações de cores da pele que as categorias “preto”, “crioulo” e “mulato” já não satisfaziam: “quando qualificava forros e escravos, o termo ‘pardo’ reduzia-se ao sentido de mulato ou mestiço que frequentemente lhe é atribuído”. No que concerne aos descendentes de africanos, ser pardo, no Brasil, dependia não somente da tonalidade da cor da pele, mas “de um reconhecimento social de sua condição de livre, construído com base nas relações pessoais e comunitárias que estabeleciam” (MATTOS, 2013, p. 42).


			Já a categoria mulato não foi aplicada apenas aos mestiços de europeus com africanos. As fontes coevas dos séculos XVI e XVII demonstram que a palavra foi também utilizada para identificar os indivíduos resultantes das misturas biológicas entre os indo-africanos (IVO e SANTOS, 2016). No Vice-reino do Peru, conforme Queija (2000, p. 74; 2004, p. 196), a categoria “mulato”, quando usada para se referir a filhos de índio com africano, tinha significado idêntico ao atribuído à categoria zambaigos. Bluteau (1712, p. 628) escreveu que o termo “mulato” significava tanto o animal quadrúpede – besta e burro –, quanto o mestiço de africano com branco: “mulata, de Mulato. Filha, & filho de branca, & negra, ou de negro, & de mulher branca. Esse nome Mulato vem de Mû, ou mulo, animal gèrado de dous outros de différente espécie”. Em Morais Silva (1789, p. 103), a categoria foi explicada desta forma: “mulato, f. m. mulata f. filho, ou filha de preto com branca, ou às avessas, ou de mulato com branca, até certo gráo. § O filho do cavallo, e burra”. Para o dicionarista do século XIX, Silva Pinto (1832, p. 92), mulato era o indivíduo “nascido de preto com o branco, ou de branco com preta. Pardo”.


			Tem sido um desafio compreender em quais contextos de misturas biológicas e culturais as ideias, as percepções sobre o mundo e os objetos se modificaram, e em que circunstâncias as categorias de distinção dos indivíduos eram elaboradas e/ou substituídas por novos contextos e percepções, que provocavam as releituras sobre os mundos e os indivíduos. O mesmo ocorre no processo de reconhecimento das dinâmicas de mestiçagens nessas conformações de ressignificações de palavras e expressões que, no presente, muitas vezes, são interpretadas ignorando esses movimentos de transformação.


			Entendidas as questões relativas à qualidade atribuída a João Gonçalves da Costa, voltemos a nos concentrar em sua história. Costa foi condecorado capitão-mor do Terço de Henrique Dias, em 1744. Seus descendentes, que se tornaram membros das Ordenanças e Milícias, criaram, em 1840, a primeira Casa de Câmara e Cadeia da Imperial Vila da Vitória e, posteriormente, compuseram o corpo da Guarda Nacional. A trajetória deste ex-escravo e seus descendentes é aqui compreendida no contexto da mundialização ibérica, verificada nas possessões do Novo Mundo, que possibilitou a mobilidade planetária de pessoas e culturas de diferentes espaços. Destes processos de encontros culturais, fomentou-se a consolidação de grupos familiares mestiços que tonificaram, muitas vezes, a seu modo, as instâncias do poder público colonial a partir de interferências nem sempre de acordo com os desejos reais, mas marcantes na formação do poder régio nos interiores do Brasil.


			João Gonçalves da Costa, como dissemos, na segunda metade do século XVIII, se tornou proprietário de terras no Sertão da Ressaca, estendendo seus domínios pelos sertões de Caetité e Rio de Contas e também pelo do rio São Francisco.8 Seus descendentes firmaram-se como “homens bons” do lugar, dominando a vida política e econômica da Imperial Vila da Vitória, no Sertão da Ressaca, por quase dois séculos.9


			Em 1783, a correspondência enviada pelos governadores interinos da Bahia ao secretário da Marinha e Ultramar, Martinho de Mello e Castro, sobre o empreendimento dirigido por Costa, louvava as habilidades e honestidade deste preto forro10 que, apesar de coadjuvante no cenário escravista da América lusitana, criou espaços e usufruiu das fissuras culturais do mundo português, protagonizando conquistas em nome da Coroa: “para este grandioso projeto se lhe apresentou João Gonçalves da Costa, povoador do referido Sertão da Ressaca, homem natural de Chaves, com o valor e espírito dos antigos paulistas e sem a sua ambição”.11


			A mobilidade cultural e social alcançada por este homem, escravo na sede do reino português, que conquistou a alforria e se dirigiu à Colônia mais lucrativa do reino, é apenas um dos exemplos de como os negros circularam pelo Império ultramarino permeando fronteiras culturais e adquirindo atribuições e funções a priori próprias dos membros da elite. O discurso dos governadores interinos acerca das qualidades de Costa demonstra que a “mancha” da escravidão não era salientada, ao contrário, parece ter sido “esquecida”. Prosseguiram apontando as habilidades, valores e realizações de um forro que, noutra situação, pela condição de origem, dificilmente seria agraciado por qualquer membro da elite lusitana


			demarcou e abriu a estrada que discorre a margem do rio das Contas, donde a fez partir para as vilas da foz do mesmo rio, para o de Camamu e desta para todo o território das outras vilas, fazendo logo descer um lote de gado, que foi o primeiro que aqueles moradores viram […] condescendeu ao mesmo tempo com o outro projeto do mencionado João Gonçalves da Costa, na redução e conquista do gentio Nongoyó, que infesta o mesmo Sertão da Ressaca. Encarregou-o desta empresa e o mandou municiar com 70 armas de fogo, alguns barris de pólvora, para 50 índios dos civilizados à sua ordem […] já honrado com a patente de capitão-mor, participa presentemente dos progressos e resultas da conquista.12


			A mobilidade física, econômica, social e cultural deste crioulo nas Américas foi marca inquestionável do processo de mundialização iniciado no século XV. O trânsito de escravos africanos desempenhou papel de destaque naquele mundo em movimento, marcado pela miscibilidade, mobilidades e adaptação (FREYRE, 1973). A presença maciça desses povos, além de inserir novas práticas e novos costumes, tonificou em diversos matizes os organismos de conquista e de posse dos conquistadores. Segundo Restall (2006, p. 74), a necessidade de defesa do Império contra ataques de piratas levou as autoridades coloniais da América espanhola a compor tropas com milícias negras ou pardas, formadas por mestiços de ascendência africana e hispânica. Na América portuguesa, tem-se como exemplo as guerras em defesa de Pernambuco contra a invasão dos batavos, que ocasionaram, em 1633, a formação do “Terço dos Henriques”, orientado pela estrutura militar quinhentista (SILVA, 2002; SILVA, s/d; RAMINELLI, 2001, p. 279-280). Henrique Dias, que dá nome à guarnição e teve participação decisiva no episódio da expulsão dos holandeses de Pernambuco, recebeu do governo lusitano terras e dinheiro, mas nenhum título de nobreza e, apenas depois da vitória dos Guararapes, foi agraciado com a comenda dos Moinhos do Soure, da Ordem de Cristo. Ocorre que a máxima instituição administrativa para as colônias portuguesas, o Conselho Ultramarino, não despachou a concessão do hábito da Ordem de Cristo e o forro acabou não recebendo, de fato, o título.


			Também na América Espanhola há registros de atividades de conquista similares às implementadas por João Gonçalves da Costa. Dentre os exemplos excepcionais de negros envolvidos nos empreendimentos colonizadores, Restall (2000, p. 171-205; 2006, p. 106-124) menciona o africano Juan Valiente que, por volta de 1533, foi autorizado por seu senhor a buscar oportunidades como conquistador durante quatro anos. Chegando à Guatemala em 1534, ingressou na expedição de Diego de Almagro,13 sócio de Pizarro, em direção ao Peru. De lá, partiu para o Chile na expedição de Pedro de Alvarado,14 foi agraciado com o título de capitão, cavaleiro e sócio oficial da tropa de Juan de Valdivia, após a submissão dos índios. No Sertão da Ressaca, conforme registrou a memória popular da cidade, reproduzida até os dias atuais, logo após a vitória do empreendimento, Costa ergueu uma capela em nome de Nossa Senhora das Vitórias, tornando-se, no decorrer do século XVIII, um divulgador dos preceitos cristãos. Em correspondência aos representantes do governo português, datada de 30 de julho de 1783, o conquistador relatou as dificuldades em manter práticas religiosas católicas no sertão e assim estão os sertões todos acabados, e que os tem acabado são os juízes de órfãos e os vigários, pois estes pegam-se a um costume antigo de levarem duas patacas a cada pessoa, filhos famílias, e escravos a pataca pela desobriga, e por cada criança que batizam, quatro patacas, e outro tanto defesa de casar quatro mil reis de Estolla [sic], e dez patacas dos banhos, quatro mil reis de fazer perguntas aos noivos se fizeram voto de castidade, e a vista disso parece que é melhor ser gentio no mato de que ser cristão em semelhante terra.15


			Costa denunciou às autoridades coloniais os empecilhos que os próprios membros da Igreja criavam à obra religiosa, da qual se via como defensor


			este ano sucedeu nesta freguesia vir o operário do vigário o padre Manoel Vaz da Costa em desobriga, e o que não teve dinheiro para lhe dar, não só não confessou, como também os pôs na porta da igreja onde estão trinta e tantos, conjunto com os soldados que fui para o mato por desobrigar, mandando-o chamar no princípio da quaresma para me vir confessar, e mais a tropa e não fez dizendo queria ajuntar a sua boiada, e que antes queria perder a desobriga, do que deixar de fazer a sua junta.16


			Ainda em correspondência de 1783, João Gonçalves da Costa declarou ao desembargador Francisco Nunes da Costa que, após chegar a uma aldeia indígena, surpreendeu-se ao encontrar alimentos: “nas aldeias achei algumas mandiocas, muitos inhames, batatas, ananases e até cana-de-açúcar, o que muito nos serviu, pois já íamos doentes e ficamos muito melhor”.17 O contato com inéditos sabores era parte das experiências vivenciadas nos séculos que se seguiram às conquistas, configurando os novos espaços como verdadeiros laboratórios de experimentos, de trocas e de acesso aos mais diferentes tipos de conhecimentos e práticas


			enquanto tubérculos e leguminosas americanos invadiram terras africanas de costa a costa [vários tipos de amendoim e de mandioca, assim como técnicas de plantio, cultivo, extração e transformação e, ainda, instrumentos variados usados em todas essas etapas], malaguetas africanas, em caminho inverso, condimentavam alimentos na América portuguesa, redes tecidas por cativos do Brasil transportavam gente em Lisboa, pérolas e corais saíam do Oriente e maravilhavam brancas, mestiças e negras nas Minas Gerais, Bahia, em Pernambuco e no Rio de Janeiro (PAIVA, 2006, p. 99-122).


			O Sertão da Ressaca abrigava povos de diferentes origens – índios, negros, mestiços e brancos –, com trajetórias e experiências distintas, e que, nem sempre de forma idílica, compartilhavam experiências naquele espaço em constante mutação. Costa se relacionou com determinados grupos de índios sem moderação. Em sua “Memória Sumária e Compendiosa da Conquista do rio Pardo”, escrita pelo próprio capitão-mor João Gonçalves da Costa”,18 entre os anos de 1806 e 1807, comunicou às autoridades portuguesas os efeitos de seus empreendimentos na abertura dos caminhos para interligar o Sertão da Ressaca à Capitania de Ilhéus e à de Minas Gerais, ao norte da Bahia, e, especificamente, aos portos do recôncavo baiano. Em seu relato, Costa silenciou sobre a violência presente em suas vitórias, preocupando-se apenas em ilustrar os resultados de suas iniciativas:


			em primeiro dia de agosto, estando prontos os soldados, mantimentos e todo o mais necessário para a Conquista, fiz principiar um caminho que julguei necessário, da Barra da Vereda até a Jiboia, que são 2 ribeirões, os quais nasce o 1º de um campo cultivado, mas só existem ao presente, 2 moradores com suas fazendas de gados, e o segundo nasce de um pasto do mesmo nome da vereda, e ambos deságuam no rio Pardo, pela margem do qual desceu o caminho, e ficou uma estrada, com a distância de 4 léguas com pouca dúvida. Por esta estrada fiz conduzir os mantimentos que de minha ordem aprontou, sem a menor repugnância, Antonio Ferreira Campos, afazendado na mesma Barra da Vereda.19


			Não sabemos se Costa sabia ler e escrever, ou se beneficiou das habilidades de um escrevente cartorial para descrever suas conquistas ao rei. Sua correspondência revela os diálogos culturais mantidos com os autóctones, utilizados não só como guias nas matas do sertão, mas também como fabricadores de canoas20 e intérpretes da comunicação com os demais membros das aldeias nativas, conforme narrou sobre suas ações na Barra da Jiboia, onde construía uma estrada


			por haver boas matas com paus de vinhático, dos quais mandei fazer cinco canoas para vadear o rio e aliviar os soldados do peso das costas […]. Um índio que em conquistas anteriores o apreendi, e o tenho doméstico, dizendo-me que havia uma aldeia de sua Nação que chama Mongoiós.21


			Com uma tropa de 70 soldados e acompanhado de seus filhos – o sargento-mor Antônio Dias de Miranda e o capitão Raimundo Gonçalves da Costa –, após 45 dias de viagem e auxiliado pelo intérprete, Costa ingressou na aldeia dos mongoiós, ofertando objetos cortantes como mediadores do contato: “chegando a tropa à supra dita Aldeia dos Gentios, puseram-na em cerco, e logo mandaram o Língua22 entrar nela, levando alguns machados, foices e facas, que se lhes enviava, convidando-os a uma verdadeira paz e amizade”. No encontro com os autóctones, Costa recebeu mantimentos cultivados pelos índios para sua tropa e o resultado foi a submissão dos que ali viviam


			Está sitiada esta Aldeia na margem de um ribeiro que as suas correntes ali mesmo se dividem em dois braços, um que se encaminha ao sul e é o seu desaguadouro no rio da Jequitinhonha, braço do rio Grande de Belmonte, e o que segue ao norte, vai desaguar no mesmo rio Pardo, nesta mesma Aldeia se contaram 196 almas pagãs.23


			Informado da existência de minas de ouro nas proximidades da aldeia, auxiliado por um mongoió de nome Victorio, Costa reorganizou sua tropa para adentrar noutras partes das matas. De acordo com seu relato, já havia prendido e batizado este índio noutra ocasião, fato relembrado por ter dado o nome de Aldeia Victoria aos Mongoió ali existentes. Na chegada à mina, foram surpreendidos pela presença de Botocudos


			perto da lavra, encontrara uma tropa de gentios, de nação Botocudo, e por outro nome Imboré ou Aimorés, estes se encaminharam a bater sobre os Mongoiós, pois são inimigos acérrimos, e no repentino encontro flecharam os Botocudos a um soldado português muito destro e valoroso.24


			Costa e sua família mestiça se tornam grandes proprietários de terras 


			Costa foi o responsável pela condução da primeira tropa de gado encaminhada para o Sertão da Ressaca.25 Outras quatro aldeias de mongoiós foram encontradas além da situada no Arraial da Conquista, todas resultantes das vitórias das tropas do capitão-mor João Gonçalves da Costa: “chegarem enfim à dita Aldeia, na qual praticam o mesmo que na Aldeia Victoria, e os Índios logo os participaram dos seus mantimentos e mais legumes de suas lavouras. Contaram-se na mesma Aldeia 105 almas pagãs, além de alguns índios que andavam por fora”.26 Ainda não se sabe ao certo a data em que foi fundado o Arraial da Conquista. Em ofício de 1780, o ex-governador da Bahia, Manuel da Cunha Menezes, escreveu para o secretário da Marinha e Ultramar, Martinho de Mello e Castro, sobre a Capitania dos Ilhéus, revelando ter conhecimento a respeito da criação de gado e que


			um homem com sua família, vivia nas cabeceiras da citada Capitania, no Sertão da Ressaca, chamado João Gonçalves, o qual obrigando-se, não sei o motivo, por aquele deserto por dilatado tempo, não logrou ver fruto do seu trabalho, pois lhe roubavam os índios bravos e as onças que eram em grande número, mas como se lhe foram agregando alguns casos de índios domésticos e teve com que comprar alguns escravos; hoje tem no rancho mais de 60 pessoas e vivem sossegados das primeiras perturbações e rodeados das fazendas de gado com que fornecem os açougues da Vila de Jaguaripe, povoação de Nazareth e Aldeia, tendo a fazer dilatado caminho para lhe introduzir os gados.27


			Se em 1780, o Arraial da Conquista era habitado por apenas 60 pessoas, durante a passagem do príncipe Maximiliano, em 1817, já se distinguia dos demais lugarejos da região, levando o viajante afirmar que a “principal localidade do distrito é quase tão importante como qualquer vila do litoral. Contam-se aí de 30 a 40 casas baixas e uma igreja em construção” (WIED-NEUWIED, 1989, p. 427). Naquele contexto, as dificuldades de Costa foram comunicadas às autoridades portuguesas quando solicitou ajuda contra os índios


			eu não espero prêmio de tantos trabalhos […] da Majestade Divina que paga bem a quem serve com limpeza de coração. Tenho feito grandes despesas com as duas entradas, tanto de farinha como de carne, e agora a terceira há de ser muito maior, fiado em que, tendo ela bom fim, como espero na onipotência Divina ser pago e quando não seja, não só perderei os gastos feitos, mas também pagarei os barris de pólvora e chumbo para que não perca Sua Majestade tanto haver.28


			Em seus primórdios, o Arraial da Conquista era uma povoação de pessoas miseráveis, sem ocupação e inclinadas para as mais diversas imprevisibilidades típicas de uma sociedade em formação. É este, e não outro, o sentimento que tem o viajante estrangeiro ao passar pelo lugar nos primeiros anos do século XIX


			grande parte dos moradores do Arraial compõe-se de trabalhadores e rapazes desocupados, que ocasionam muitos distúrbios, pois ali não há polícia. A malandrice e uma inclinação imoderada para as bebidas fortes são traços distintivos do caráter desses homens, daí resultam disputas e excessos frequentes que tornam detestável esse lugar, dá má fama para as pessoas mais sérias (WIED-NEUWIED, 1989, p. 427).


			Estimulada pela pecuária, a ocupação da região transcendeu as fronteiras do próprio distrito, abrindo novos caminhos e sedimentando outros pontos de colonização na área. Nos locais próximos aos caminhos nos quais se conduziam tropas e boiadas, abriram-se novas rotas em direção a diversas regiões, como Nazaré, Valença e Aldeia, no norte da Bahia, Canavieiras e Ilhéus, ao sul, e ainda localidades do norte de Minas Gerais.


			Os familiares de Costa firmaram-se como parte do poder local do Arraial que, elevado à categoria de vila a partir de 1840, recebeu o nome pomposo de Imperial Vila da Vitória. Três outras famílias – Ferraz de Araújo, Lopes Moitinho e Ferreira Campos – também se estabeleceram lá. A maioria dos descendentes de Costa ocupou cargos burocráticos na administração e na Câmara, e no executivo local durante os séculos XIX e XX (IVO, 2004, 2017).


			A incorporação dos territórios indígenas aos bens de Costa foi confirmada no processo de imersão implementado por ele e sua família, que dividiram entre si as terras conquistadas. Do casamento com Josefa Gonçalves da Costa,29 João Gonçalves da Costa teve oito filhos: Antônio Dias de Miranda, João Dias de Miranda, Lourença Gonçalves da Costa, Joana Gonçalves da Costa, José Gonçalves da Costa, Faustina Gonçalves da Costa, Manuel Gonçalves da Costa e Maria Gonçalves da Costa.30


			Antônio Dias de Miranda tornou-se proprietário da região denominada Uruba, no atual município de Poções, localidade próxima ao Arraial da Conquista onde também ocorreram batalhas contra os índios mongoiós, imborés e pataxós. Foi casado com Lucinda Gonçalves da Costa, conhecida como “Lucinda de Uruba” após a morte do marido, por suas grandes e ricas propriedades. É possível medir esta riqueza pelo auto de partilha do inventário de seu esposo, feito provavelmente no ano de sua morte, que totalizou um monte-mor de 26.732$328 (vinte e seis contos, setecentos e trinta e dois mil, trezentos e vinte e oito réis).31


			A Raimundo Gonçalves da Costa32 que, segundo alguns cronistas locais, era filho do capitão-mor com outra mulher – foi destinada a região de Morrinhos, localidade distante oito quilômetros do atual município de Poções. Tornou-se proprietário da fazenda de Sant’Anna e das fazendas das Caatingas do Ribeirão, e dono de grande parte das terras nas fazendas Ressaca e Tamboril. Outros filhos do casamento com Josefa Gonçalves da Costa eram: João Dias de Miranda estabeleceu-se na Fazenda Manga, em terras do atual município de Boa Nova e da zona da Preguiça, região do município de Vitória da Conquista; e Manoel Gonçalves da Costa, sargento-mor,33 terras na Fazenda da Conquista, na Fazenda do Espírito Santo e no lugar denominado Ribeirão do Martinho.34


			Mesmo depois da conquista da região e da consolidação das grandes fazendas de criação, a política dos novos donos da terra para com os índios se manteve. Foram constantes e ininterruptos os ataques aos demais grupos indígenas da região, ocorrendo batalhas em Panela, Porcos e Sucesso – localidades próximas ao Arraial da Conquista. As investidas não se limitavam à submissão dos índios: os quilombos existentes na região, igualmente, foram alvo dos novos senhores das terras do lugar.


			O ouvidor da comarca de Ilhéus, Balthasar da Silva Lisboa, ao escrever sobre os problemas e as potencialidades comerciais daquela capitania, criticou as entradas de João Gonçalves da Costa e dizendo-se surpreso com um homem com família mestiça receber o título de capitão-mor da conquista. Mostrando-se descontente, destacou o que mais o incomodava: o capitão não ser um puro-sangue lusitano, mas uma pessoa maculada pela mistura e que vivia com um “curiboca”


			que efeitos eram de esperar vantajosos à execução dos sábios projetos do governador em uma tão grande distância, tendo-se dado por governador e executor do projeto a João Gonçalves, por diretor um coriboca35 da sua família e por pároco um pároco ignorante? Tais foram os protetores e pais que tiveram aqueles desgraçados, os quais ainda hoje gemem habitados, arrastando os grilhões da desumanidade e perfídia de seus duros e ambiciosos administradores.36


			Essa preocupação em manter homens de “limpo nascimento” na administração colonial foi externada, em 1726, pelo rei Dom João V (1706-1750), em comunicação com governador da Capitania de Minas Gerais, Dom Lourenço de Almeida


			que sendo uma grande parte das famílias dos seus moradores de limpo nascimento era justo que somente as pessoas que tiverem esta qualidade fossem eleitas para servirem de vereadores e andarem na governança porque se a falta de pessoas capazes fez a princípio necessária a tolerância de admitir os mulatos nos exercícios daqueles ofícios, hoje tem cessado esta razão se faz indecoroso que lhes sejam ocupados por pessoas em que haja de semelhante defeito.37


			Para Russel-Wood (2005, p. 47), o arcabouço legislativo português não distinguia com clareza o liberto do escravo e, com muita frequência, os editos e ordenações municipais não os definiam. Na verdade, a legislação discriminatória era direcionada a todos aqueles de ascendência africana, cativos ou libertos. A carta régia a Dom Lourenço de Almeida indica o impedimento de participar da administração oficial a todos aqueles enodoados pela mistura; em outras questões, especialmente naquelas relacionados à defesa e às conquistas, entretanto, a legislação mostrava-se plástica ao permitir que corpos pigmentados fossem aceitos, dentro dos limites da lei e dos interesses reais. Anos antes de receber tal direcionamento do rei, em 1722, a preocupação de Dom Lourenço referia-se à possibilidade de crescimento demográfico e ao enriquecimento da população mestiça, “que dentro em breves anos, será sem comparação muito maior o seu número que os dos brancos e com estes tais mulatos, assim pela conveniência que dá de si o país, como por serem herdeiros de seus pais, necessariamente hão de todos possuir cabedais”.38


			Resistências, conflitos, permeabilidades e impermeabilidades culturais marcaram a trajetória de João Goncalves da Costa que, inserido numa sociedade colonial composta por povos de várias origens e culturas, abrigava elementos rígidos típicos de sociedades de Antigo Regime. Não obstante, os altos níveis de mestiçagens culturais impulsionassem novas formas de negociações, acomodações e coexistências em várias instâncias, fossem políticas ou econômicas. A maciça presença de mão de obra escrava e os diversos desdobramentos disso forjaram uma gigantesca camada de mestiços, caboclos, mulatos, cafuzos, curibocas, pardos, enfim, de toda uma população caracterizada pela mestiçagem cultural e biológica, que oscilou entre adequar-se às determinações reais e agir em sentido autônomo, contribuindo para a construção de uma sociedade colonial distinta da metropolitana. O arcabouço jurídico português foi reinterpretado nas colônias ultramarinas diante de seu caráter distinto. 


			Nos sertões da Bahia, a lembrança do sangue pigmentado de Costa, que noutros momentos ficou esquecido, foi retomada pelo ouvidor da Capitania de Ilhéus, devido os desmandos que o capitão-mor impunha aos índios e os problemas gerados na sua jurisdição: “chegaram os índios da Ressaca e Salinas e pediram mesmo que não queriam estar debaixo da subordinação do referido João Gonçalves, que se aproveitando de tão favorável momento conseguiu não apenas a direção e governo sobre os índios”, mas também que suas conquistas pertencessem à comarca e Capitania da Bahia. Concluía o ouvidor que essas medidas faziam os abusos de Costa permanecerem sem julgamento: “os seus crimes ficarão impunes, e ele senhor absoluto de um imenso território, árbitro da vida e da morte dos índios, fazendo-lhes guerra, ainda aos domésticos e mansos”.39


			Além das atitudes de Costa em relação aos índios, o ouvidor o acusou de má direção do Sertão da Ressaca, responsabilizando-o pela proteção a transgressores fugidos das Minas, situação que, segundo o ouvidor, facilitava o contrabando do ouro que vinha de Minas Gerais: “tal foi a desordem do Pároco com o diretor, que a Fazenda Real somente tirou o prejuízo das somas despendidas, sendo, aliás, aquela vida de suma importância para servir de registro, que embaraçasse o contrabando do ouro descido das Minas, pelas estradas dos sertões da Ressaca”.40


			No entendimento do ouvidor, os problemas que comprometiam o comércio da Capitania de Ilhéus com Minas Gerais originavam-se na má administração do Sertão da Ressaca e o controle sobre a região vizinha e fronteiriça com Ilhéus dar-se-ia com o afastamento do capitão-mor da Conquista. Em seu discurso, manifestou o descontentamento com a anexação desse Sertão à Capitania da Bahia “felizmente se teria conseguido um projeto tão justo e de tanta utilidade ao real serviço […] se não acontecera a desventura de se entregar a direção deles a um João Gonçalves, que iludindo o meu antecessor conseguiu que se passasse pelo governo da Bahia patente de capitão-mor da conquista.41


			O ouvidor concluiu que Costa havia acompanhado fugitivos das Minas e os protegia no Sertão da Ressaca “conquistando e tomando posse pelo rio Gavião, batalha, Arrayal, Xoxa, Cachorro, Barra de Xoxá [sic], Salinas e Aruba e pela beirada do rio das Contas, o sobredito João Gonçalves”.


			Costa submeteu os índios e ainda explorou a mão de obra nativa na construção de aldeamentos; um empreendimento acompanhado de violência que resultou na dizimação total de alguns grupos e na segmentação de outros mantidos sob constante vigilância. Dos índios que habitaram o Sertão da Ressaca, são poucos os vestígios arqueológicos, e a memória regional, também, pouco registra acerca dos primeiros habitantes do lugar. Em sua política de potentados, Costa cometeu excessos e desmandos, chegando, muitas vezes, a não prestar contas aos superiores imediatos, conforme denunciou o ouvidor da Capitania de Ilhéus: “pretendeu o ouvidor de Jacobina que o território daqueles sertões com seus habitantes pertencesse à sua comarca, o que o dito João Gonçalves tenazmente recusa, desculpando-se que pertence a esta, para o qual jamais deu o menor reconhecimento”. A solução apontada pelo ouvidor foi a de que se criassem vilas em territórios sob o controle do capitão-mor, numa iniciativa que inibiria os descaminhos das riquezas vindas das Minas.


			É indispensável que S. M. mande levantar vilas nos sobreditos lugares dos Funis e sertões da Ressaca e Salinas, não só para unir e civilizar o gentio por eles dispersos [sic], como para se guardarem os mesmos sertões e se acautelarem e embaraçarem as saídas dos contrabandos do ouro e pedras preciosas das Minas, que por estarem nos mesmos sertões sem registro algum pelos mesmos se dá passagem aos referidos contrabandos.45


			As imersões em direção ao Sertão da Ressaca, nas primeiras décadas do século XVIII, ocorreram no contexto de expansão do Serro do Frio, comarca da Capitania de Minas Gerais. O regimento do superintendente de Minas Novas, Pedro Leolino Mariz, objetivou administrar o sertão entre os rios das Contas, Pardo e São Mateus para encontrar metais preciosos, estabelecer fazendas de gado, matar índios que se opusessem aos interesses régios, instituir aldeias e destruir quilombos eventualmente descobertos (TORRES, 1996, p. 20; IVO, 2012). As conquistas, trânsitos e aventuras de João Gonçalves da Costa aproximam-se daquelas protagonizadas pelos “lançados” na costa africana. A análise da trajetória desses agentes da interiorização portuguesa na África permite pensar que a experiência acumulada pelos portugueses e seus intermediários do outro lado do Atlântico inspirou o monarca a repetir estratégias de interiorização semelhantes na América portuguesa.


			As artérias abertas pelos sertanistas esculpiram imagens caleidoscópicas, cujas cores, formas, línguas e saberes díspares conviveram, às vezes de forma pacífica, outras vezes com resistência, mas condicionadas pela permeabilidade e impermeabilidade das fronteiras culturais. Encontros e confrontos possibilitaram diálogos incessantes, colorindo e forjando novos tons, novos dialetos e novas práticas. Foi um arco-íris de cores em mutação num universo cultural que abarcou distintos matizes.


			As conexões intercontinentais patrocinadas pela colonização interligaram, além de mercadorias, sentimentos, experiências, saberes e pessoas das quatro partes do mundo. As informações que chegavam pelos oceanos Atlântico, Índico e Pacífico enriqueceram as bibliotecas europeias com relatos, textos e informações de todas as partes do planeta. O cotidiano, os costumes e os hábitos europeus passaram por considerável transformação com a introdução de novos objetos, sabores e cores. As teias e tramas tecidas por este movimento levaram às partes do mundo, então recém-conhecido, diversos missionários, artistas e aventureiros, verdadeiros agentes integralizadores que abriram inusitados caminhos por mares, rios e florestas (IVO, 2012). Esses personagens, ora guiados por lendas e mitos, ora estimulados pelo maravilhoso, estiveram sempre impregnados pelo desejo de enriquecimento e mobilidades sociais. Nesses cenários, o inesperado e o fantástico travestiram-se de mediadores entre o homem e o meio.


			Os cenários dos sertões, alimentados pelos movimentos vigentes no Império ultramarino, reproduziram incessantes trocas culturais e vivências inéditas. Os percursos não se restringiram às rotas terrestres e milenares já existentes no Novo Mundo, mas incluíram as redes fluviais que alimentavam os sertões. Seja pela costa atlântica, pelos rios ou por terra, os agentes imersores subordinados à Coroa sedimentaram os pilares da conquista, edificando os mecanismos de controle metropolitano mediante a interiorização das instituições do Estado. Ao movimento das águas atlânticas conectaram-se as terras sertanejas abrindo novos caminhos que, para serem administrados, incrustaram no interior os mecanismos do poder metropolitano, aqui revistos e analisados à luz da ideia de sertão conectado e mundializado a partir da chegada de gentes e grupos sociais da Europa, da Ásia e da África, dentre os quais João Gonçalves da Costa.
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